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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PAROBÉ
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2025

Processo nº: 1012/2025.
Tipo: Menor Preço Unitário.
Objeto: Aquisição de M2teri2is Odontológi.os.

Data e hora limite para apresentação de propostas: Di2 11 de m2rço de 2025, às 07h59min.
Horário da Fase de Lances: 08h00min às 14:00min do di2 11 de m2rço de 2025.

O MUNICÍPIO DE PAROBÉ/RS, torn2 públi.o p2r2 .onhe.imento dos interess2dos que,
2tr2vés do site www.port2lde.ompr2spubli.2s..om.br, en.ontr2-se 2bert2 2 DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 007/2025, nos termos d2 Lei nº 14.133/2021, .om 2pli.2ção do De.reto
Muni.ip2l nº 015/2023, en.err2ndo-se o pr2zo p2r2 o .2d2stro d2s propost2s no di2 e hor2
2.im2 men.ion2dos.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA:
1.1. O objeto do presente pro.edimento é 2 es.olh2 d2 propost2 m2is v2nt2jos2 p2r2 2

Aquisição de Materiais Odontológicos p2r2 2s UBS’s do Muni.ípio de P2robé/RS, por
dispens2 de li.it2ção, .onforme .ondições, qu2ntid2des e exigên.i2s est2bele.id2s
neste Aviso e dem2is 2nexos.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A p2rti.ip2ção n2 presente dispens2 eletrôni.2 o.orrerá 2tr2vés do site

www.port2lde.ompr2spubli.2s..om.br.
2.2. O pro.edimento será divulg2do no site d2 prefeitur2 e no Port2l N2.ion2l de

Contr2t2ções Públi.2s - PNCP.
2.3. O forne.edor é o responsável por qu2lquer tr2ns2ção efetu2d2 diret2mente ou por seu

represent2nte no Sistem2 de Dispens2 Eletrôni.2, não .2bendo 2o provedor do Sistem2
ou 2o órgão entid2de promotor do pro.edimento 2 respons2bilid2de por eventu2is d2nos
de.orrentes de uso indevido d2 senh2, 2ind2 que por ter.eiros não 2utoriz2dos.

2.4. Será .on.edido tr2t2mento f2vore.ido p2r2 2s mi.roempres2s e empres2s de pequeno
porte, p2r2 2s so.ied2des .ooper2tiv2s men.ion2d2s no 2rtigo 16 d2 Lei nº 14.133, de
2021, p2r2 o 2gri.ultor f2mili2r, o produtor rur2l pesso2 físi.2 e p2r2 o
mi.roempreendedor individu2l - MEI, nos limites previstos d2 Lei Complement2r nº 123,
de 2006 e do De.reto n.º 8.538, de 2015.

2.5. Não poderão p2rti.ip2r dest2 dispens2 de li.it2ção os forne.edores:
2.5.1. que não 2tend2m às .ondições deste Aviso de Contr2t2ção Diret2 e seu(s) 2nexo(s);
2.5.2. estr2ngeiros que não tenh2m represent2ção leg2l no Br2sil .om poderes expressos p2r2

re.eber .it2ção e responder 2dministr2tiv2 ou judi.i2lmente;
2.5.3. que se enqu2drem n2s seguintes ved2ções:
2) 2utor do 2nteprojeto, do projeto bási.o ou do projeto exe.utivo, pesso2 físi.2 ou jurídi.2,

qu2ndo 2 .ontr2t2ção vers2r sobre obr2, serviços ou forne.imento de bens 2 ele
rel2.ion2dos;

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.pncp.gov.br
http://www.pncp.gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PAROBÉ
b) empres2, isol2d2mente ou em .onsór.io, responsável pel2 el2bor2ção do projeto bási.o

ou do projeto exe.utivo, ou empres2 d2 qu2l o 2utor do projeto sej2 dirigente, gerente,
.ontrol2dor, 2.ionist2 ou detentor de m2is de 5% (.in.o por .ento) do .2pit2l .om direito
2 voto, responsável té.ni.o ou sub.ontr2t2do, qu2ndo 2 .ontr2t2ção vers2r sobre obr2,
serviços ou forne.imento de bens 2 el2 ne.essários;

.) pesso2 físi.2 ou jurídi.2 que se en.ontre, 2o tempo d2 .ontr2t2ção, impossibilit2d2 de
.ontr2t2r em de.orrên.i2 de s2nção que lhe foi impost2;

d) 2quele que m2ntenh2 vín.ulo de n2turez2 té.ni.2, .omer.i2l, e.onômi.2, fin2n.eir2,
tr2b2lhist2 ou .ivil .om dirigente do órgão ou entid2de .ontr2t2nte ou .om 2gente públi.o
que desempenhe função n2 dispens2 de li.it2ção ou 2tue n2 fis.2liz2ção ou n2 gestão
do .ontr2to, ou que deles sej2 .ônjuge, .omp2nheiro ou p2rente em linh2 ret2, .ol2ter2l
ou por 2finid2de, 2té o ter.eiro gr2u;

e) empres2s .ontrol2dor2s, .ontrol2d2s ou .olig2d2s, nos termos d2 Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, .on.orrendo entre si;

f) pesso2 físi.2 ou jurídi.2 que, nos 5 (.in.o) 2nos 2nteriores à divulg2ção do 2viso, tenh2
sido .onden2d2 judi.i2lmente, .om trânsito em julg2do, por explor2ção de tr2b2lho
inf2ntil, por submissão de tr2b2lh2dores 2 .ondições 2nálog2s às de es.r2vo ou por
.ontr2t2ção de 2doles.entes nos .2sos ved2dos pel2 legisl2ção tr2b2lhist2.

g) org2niz2ções d2 So.ied2de Civil de Interesse Públi.o - OSCIP, 2tu2ndo ness2 .ondição
(A.órdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

2.5.4. Equip2r2m-se 2os 2utores do projeto 2s empres2s integr2ntes do mesmo grupo
e.onômi.o;

2.5.5. O disposto n2 2líne2 “.” 2pli.2-se t2mbém 2o forne.edor que 2tue em substituição 2
outr2 pesso2, físi.2 ou jurídi.2, .om o intuito de burl2r 2 efetivid2de d2 s2nção 2 el2
2pli.2d2, in.lusive 2 su2 .ontrol2dor2, .ontrol2d2 ou .olig2d2, desde que devid2mente
.omprov2do o ilí.ito ou 2 utiliz2ção fr2udulent2 d2 person2lid2de jurídi.2 do forne.edor;

2.6. Será permitid2 2 p2rti.ip2ção de .ooper2tiv2s, desde que 2presentem demonstr2tivo de
2tu2ção em regime .ooper2do, .om rep2rtição de re.eit2s e despes2s entre os
.ooper2dos e 2tend2m 2o 2rt. 16 d2 Lei nº 14.133, de 2021.

2.6.1. Em sendo permitid2 2 p2rti.ip2ção de .ooper2tiv2s, serão estendid2s 2 el2s os
benefí.ios previstos p2r2 2s mi.roempres2s e empres2s de pequeno porte qu2ndo el2s
2tenderem 2o disposto no 2rt. 34 d2 Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.7. Não poderá p2rti.ip2r, diret2 ou indiret2mente, d2 dispens2 eletrôni.2 ou d2 exe.ução
do .ontr2to 2gente públi.o do órgão ou entid2de .ontr2t2nte, devendo ser observ2d2s
2s situ2ções que poss2m .onfigur2r .onflito de interesses no exer.í.io ou 2pós o
exer.í.io do .2rgo ou emprego, nos termos d2 legisl2ção que dis.iplin2 2 m2téri2,
.onforme § 1º do 2rt. 9º d2 Lei n.º 14.133, de 2021.

3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:
3.1. O ingresso do forne.edor n2 disput2 d2 dispens2 eletrôni.2 o.orrerá .om o

.2d2str2mento de su2 propost2 ini.i2l, n2 form2 deste item.
3.2. O forne.edor interess2do en.2minh2rá, ex.lusiv2mente por meio do Sistem2 de

Dispens2 Eletrôni.2, 2 propost2 .om 2 des.rição do objeto ofert2do, 2 m2r.2 do produto,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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qu2ndo for o .2so, e o preço, 2té 2 d2t2 e o horário est2bele.idos p2r2 2bertur2 do
pro.edimento.

3.3. Tod2s 2s espe.ifi.2ções do objeto .ontid2s n2 propost2, em espe.i2l o preço, vin.ul2m
2 Contr2t2d2.

3.4. Nos v2lores propostos est2rão in.lusos todos os .ustos oper2.ion2is, en.2rgos
previden.iários, tr2b2lhist2s, tributários, .omer.i2is e qu2isquer outros que in.id2m
diret2 ou indiret2mente n2 exe.ução do objeto;

3.4.1. A propost2 deverá .onter de.l2r2ção de que .ompreende 2 integr2lid2de dos .ustos
p2r2 2tendimento dos direitos tr2b2lhist2s 2ssegur2dos n2 Constituição Feder2l, n2s
leis tr2b2lhist2s, n2s norm2s infr2leg2is, n2s .onvenções .oletiv2s de tr2b2lho e nos
termos de 2just2mento de .ondut2 vigentes n2 d2t2 de entreg2 d2s propost2s.

3.4.2. Os preços ofert2dos, t2nto n2 propost2 ini.i2l, qu2nto n2 et2p2 de l2n.es, serão de
ex.lusiv2 respons2bilid2de do forne.edor, não lhe 2ssistindo o direito de pleite2r
qu2lquer 2lter2ção, sob 2leg2ção de erro, omissão ou qu2lquer outro pretexto.

3.5. A 2present2ção d2s propost2s impli.2 obrig2toried2de do .umprimento d2s disposições
nel2s .ontid2s, em .onformid2de .om o que dispõe o Termo de Referên.i2, 2ssumindo
o proponente o .ompromisso de exe.ut2r os serviços nos seus termos, bem .omo de
forne.er os m2teri2is, equip2mentos, ferr2ment2s e utensílios ne.essários, em
qu2ntid2des e qu2lid2des 2dequ2d2s à perfeit2 exe.ução .ontr2tu2l, promovendo,
qu2ndo requerido, su2 substituição.

3.6. O pr2zo de v2lid2de d2 propost2 não será inferior 2 60 (sessent2) di2s, 2 .ont2r d2 d2t2
de su2 2present2ção.

3.7. No .2d2str2mento d2 propost2 ini.i2l, o forne.edor deverá, t2mbém, 2ssin2l2r Termo
de A.eit2ção, em .2mpo próprio do sistem2 eletrôni.o, rel2tivo às seguintes
de.l2r2ções:

4
4.4
4.5
4.6
3.7.1. que inexistem f2tos impeditivos p2r2 su2 h2bilit2ção no .ert2me, .iente d2

obrig2toried2de de de.l2r2r o.orrên.i2s posteriores;
3.7.2. que está .iente e .on.ord2 .om 2s .ondições .ontid2s no Aviso de Contr2t2ção Diret2

e seus 2nexos;
3.7.3. que se respons2biliz2 pel2s tr2ns2ções que forem efetu2d2s no sistem2, 2ssumindo-2s

.omo firmes e verd2deir2s;
3.7.4. que .umpre 2s exigên.i2s de reserv2 de .2rgos p2r2 pesso2 .om defi.iên.i2 e p2r2

re2bilit2do d2 Previdên.i2 So.i2l, de que tr2t2 o 2rt. 93 d2 Lei nº 8.213/91.
3.7.5. que não empreg2 menor de 18 2nos em tr2b2lho noturno, perigoso ou ins2lubre e não

empreg2 menor de 16 2nos, s2lvo menor, 2 p2rtir de 14 2nos, n2 .ondição de 2prendiz,
nos termos do 2rtigo 7 , XXXIII, d2 Constituição;

3.8. O forne.edor org2niz2do em .ooper2tiv2 deverá de.l2r2r, 2ind2, em .2mpo próprio do
sistem2 eletrôni.o, que .umpre os requisitos est2bele.idos no 2rtigo 16 d2 Lei nº 14.133,
de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.9. O forne.edor enqu2dr2do .omo mi.roempres2, empres2 de pequeno porte ou so.ied2de

.ooper2tiv2 deverá de.l2r2r, 2ind2, em .2mpo próprio do sistem2 eletrôni.o, que .umpre
os requisitos est2bele.idos no 2rtigo 3 d2 Lei Complement2r nº 123, de 2006, est2ndo
2pto 2 usufruir do tr2t2mento f2vore.ido est2bele.ido em seus 2rts. 42 2 49, observ2do
o disposto nos §§ 1º 2o 3º do 2rt. 4º, d2 Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES
4.1. A p2rtir d2 d2t2 e horário est2bele.idos neste Aviso, 2 sessão públi.2 será p2r2 o envio

de l2n.es públi.os e su.essivos, ex.lusiv2mente por meio do sistem2 eletrôni.o, sendo
en.err2do no horário de fin2liz2ção de l2n.es t2mbém já previsto neste 2viso.

4.2. Ini.i2d2 2 et2p2 .ompetitiv2, os forne.edores deverão en.2minh2r l2n.es
ex.lusiv2mente por meio de sistem2 eletrôni.o, sendo imedi2t2mente inform2dos do
seu re.ebimento e do v2lor .onsign2do no registro.

4.3. O forne.edor somente poderá ofere.er v2lor inferior 2o último l2n.e por ele ofert2do e
registr2do pelo sistem2.

4.3.1. O forne.edor poderá ofere.er l2n.es su.essivos igu2is ou superiores 2o l2n.e que estej2
ven.endo o .ert2me, desde que inferiores 2o menor por ele ofert2do e registr2do pelo
sistem2, sendo t2is l2n.es definidos .omo “l2n.es intermediários” p2r2 os fins deste
Aviso.

4.4. H2vendo l2n.es igu2is 2o menor já ofert2do, prev2le.erá 2quele que for re.ebido e
registr2do primeiro no sistem2.

4.5. Dur2nte o pro.edimento, os forne.edores serão inform2dos, em tempo re2l, do v2lor do
menor l2n.e registr2do, ved2d2 2 identifi.2ção do forne.edor.

4.6. Imedi2t2mente 2pós o término do pr2zo est2bele.ido p2r2 2 f2se de l2n.es, h2verá o
seu en.err2mento, .om o orden2mento e divulg2ção dos l2n.es, pelo sistem2, em ordem
.res.ente de .l2ssifi.2ção.

4.6.1. O en.err2mento d2 f2se de l2n.es o.orrerá de form2 2utomáti.2 pontu2lmente no
horário indi.2do, sem qu2lquer possibilid2de de prorrog2ção e não h2vendo tempo
2le2tório ou me.2nismo simil2r.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. O v2lor de referên.i2 .onst2nte no Termo de Referên.i2 será .onsider2do o v2lor

máximo do item, sendo que os interess2dos não poderão .2d2str2r propost2s .om
v2lores superiores.

5.2. Const2t2d2 2 .omp2tibilid2de entre o v2lor d2 propost2 e o estipul2do p2r2 2
.ontr2t2ção, será soli.it2do 2o forne.edor o envio d2 propost2 2dequ2d2 2o último l2n.e
ofert2do ou 2o v2lor nego.i2do, se for o .2so, 2.omp2nh2d2 dos do.umentos
.omplement2res, qu2ndo ne.essários.

5.3. En.err2d2 2 et2p2 de nego.i2ção, o pregoeiro verifi.2rá se o li.it2nte provisori2mente
.l2ssifi.2do em primeiro lug2r 2tende às .ondições de p2rti.ip2ção no .ert2me,
.onforme previsto no 2rt. 14 d2 Lei nº 14.133/2021, legisl2ção .orrel2t2 e no item 2.4 do
edit2l, espe.i2lmente qu2nto à existên.i2 de s2nção que impeç2 2 p2rti.ip2ção no
.ert2me ou 2 futur2 .ontr2t2ção, 2tr2vés do site https://.ertidoes..gu.gov.br/.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5.4. A .onsult2 2os .2d2stros será re2liz2d2 em nome d2 empres2 li.it2nte e t2mbém de seu

só.io m2joritário, por forç2 d2 ved2ção de que tr2t2 o 2rtigo 12 d2 Lei n 8.429, de 1992.
5.5. Const2t2d2 2 existên.i2 de s2nção, o li.it2nte será reput2do in2bilit2do, por f2lt2 de

.ondição de p2rti.ip2ção.
5.6. Verifi.2d2s 2s .ondições de p2rti.ip2ção, o gestor ex2min2rá 2 propost2 .l2ssifi.2d2 em

primeiro lug2r qu2nto à 2dequ2ção 2o objeto e à .omp2tibilid2de do preço em rel2ção
2o máximo estipul2do p2r2 .ontr2t2ção neste Aviso e em seus 2nexos.

5.7. Será des.l2ssifi.2d2 2 propost2 ven.edor2 que:
5.7.1. .ontiver ví.ios ins2náveis;
5.7.2. não obede.er às espe.ifi.2ções té.ni.2s pormenoriz2d2s neste 2viso ou em seus

2nexos;
5.7.3. não tiver su2 exequibilid2de demonstr2d2, qu2ndo exigido pel2 Administr2ção;
5.7.4. 2present2r des.onformid2de .om qu2isquer outr2s exigên.i2s deste 2viso ou seus

2nexos, desde que ins2nável.
5.8. Se houver indí.ios de inexequibilid2de d2 propost2 de preço, ou em .2so d2 ne.essid2de

de es.l2re.imentos .omplement2res, poderão ser efetu2d2s diligên.i2s, p2r2 que o
forne.edor .omprove 2 exequibilid2de d2 propost2.

5.9. P2r2 fins de 2nálise d2 propost2 qu2nto 2o .umprimento d2s espe.ifi.2ções do objeto,
poderá ser .olhid2 2 m2nifest2ção es.rit2 do setor requisit2nte do serviço ou d2 áre2
espe.i2liz2d2 no objeto.

5.10. Se 2 propost2 ou l2n.e ven.edor for des.l2ssifi.2do, será ex2min2d2 2 propost2 ou
l2n.e subsequente, e, 2ssim su.essiv2mente, n2 ordem de .l2ssifi.2ção.

5.11. H2vendo ne.essid2de, 2 sessão será suspens2, inform2ndo-se no “.h2t” 2 nov2 d2t2 e
horário p2r2 2 su2 .ontinuid2de.

5.12. En.err2d2 2 2nálise qu2nto à 2.eit2ção d2 propost2, será ini.i2d2 2 f2se de h2bilit2ção,
observ2do o disposto neste Aviso.

6. HABILITAÇÃO:
6.1. A h2bilit2ção será verifi.2d2 medi2nte 2 2present2ção dos seguintes do.umentos:
I. Ato Constitutivo, Est2tuto ou Contr2to So.i2l, e 2lter2ções se houver, devid2mente

registr2do n2 Junt2 Comer.i2l em se tr2t2ndo de so.ied2des .omer.i2is, 2.omp2nh2do,
no .2so de so.ied2de por 2ções, de do.umento de eleição de seus 2tu2is
2dministr2dores; ins.rição do 2to .onstitutivo, no .2so de so.ied2de .ivil, 2.omp2nh2do
de prov2 d2 diretori2 em exer.í.io; ou de.reto de 2utoriz2ção, em se tr2t2ndo de
empres2 ou so.ied2de estr2ngeir2 em fun.ion2mento no P2ís, em vigor.

II. Prov2 de Ins.rição no CNPJ (C2d2stro N2.ion2l de Pesso2 Jurídi.2);
III. Certidão Conjunt2, emitid2 pel2 Se.ret2ri2 d2 Re.eit2 Feder2l, referente 2 Tributos

Feder2is e qu2nto à Dívid2 Ativ2 d2 União;
IV. Certidão Neg2tiv2 de débitos p2r2 .om 2 F2zend2 Est2du2l do domi.ílio d2 sede d2

li.it2nte;
V. Certidão Neg2tiv2 de débitos p2r2 .om 2 F2zend2 Muni.ip2l do domi.ílio d2 sede d2

li.it2nte;
VI. Certifi.2do de Regul2rid2de do FGTS (CRF) per2nte o Fundo de G2r2nti2 do Tempo de

Serviço;
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VII. Certidão neg2tiv2 em M2téri2 f2liment2r, .on.ord2tári2 e re.uper2ção judi.i2l e

extr2judi.i2l, expedid2 pelo distribuidor d2 sede d2 li.it2nte;
VIII. Prov2 de inexistên.i2 de débitos in2dimplidos per2nte 2 Justiç2 do Tr2b2lho, medi2nte

2 2present2ção de Certidão Neg2tiv2 de Débitos Tr2b2lhist2s - CNDT, nos termos do
Título VII - A d2 Consolid2ção d2s Leis do Tr2b2lho, 2prov2d2 pelo De.reto-Lei no 5.452,
de 1º de m2io de 1943, n2 2pli.2ção d2 Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011.

IX. De.l2r2ção de que su2s propost2s e.onômi.2s .ompreendem 2 integr2lid2de dos .ustos
p2r2 2tendimento dos direitos tr2b2lhist2s 2ssegur2dos n2 Constituição Feder2l, n2s
leis tr2b2lhist2s, n2s norm2s infr2leg2is, n2s .onvenções .oletiv2s de tr2b2lho e nos
termos de 2just2mento de .ondut2 vigentes n2 d2t2 de entreg2 d2s propost2s.

7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
7.1. Comete infr2ção 2dministr2tiv2, nos termos d2 lei, o li.it2nte que, .om dolo ou .ulp2:
7.1.1. deix2r de entreg2r 2 do.ument2ção exigid2 p2r2 o .ert2me ou não entreg2r qu2lquer

do.umento que tenh2 sido soli.it2do pelo/2 pregoeiro/2 dur2nte o .ert2me.
7.1.2. S2lvo em de.orrên.i2 de f2to superveniente devid2mente justifi.2do, não m2ntiver 2

propost2 em espe.i2l qu2ndo:
2) não envi2r 2 propost2 2dequ2d2 2o último l2n.e ofert2do ou 2pós 2 nego.i2ção;
b) re.us2r-se 2 envi2r o det2lh2mento d2 propost2 qu2ndo exigível;
.) pedir p2r2 ser des.l2ssifi.2do qu2ndo en.err2d2 2 et2p2 .ompetitiv2; ou
d) deix2r de 2present2r 2mostr2 (qu2ndo exigid2);
e) 2present2r propost2 ou 2mostr2 em des2.ordo .om 2s espe.ifi.2ções do edit2l;
7.1.3. Não .elebr2r o .ontr2to ou não entreg2r 2 do.ument2ção exigid2 p2r2 2 .ontr2t2ção, qu2ndo

.onvo.2do dentro do pr2zo de v2lid2de de su2 propost2;
7.1.4. Re.us2r-se, sem justifi.2tiv2, 2 2ssin2r o .ontr2to ou 2 2t2 de registro de preço, ou 2 2.eit2r

ou retir2r o instrumento equiv2lente no pr2zo est2bele.ido pel2 Administr2ção.
7.1.5. Apresent2r de.l2r2ção ou do.ument2ção f2ls2 exigid2 p2r2 o .ert2me ou prest2r de.l2r2ção

f2ls2 dur2nte 2 li.it2ção.
7.1.6. Fr2ud2r 2 li.it2ção.
7.1.7. Comport2r-se de modo inidôneo ou .ometer fr2ude de qu2lquer n2turez2, em espe.i2l

qu2ndo:
2) 2gir em .onluio ou em des.onformid2de .om 2 lei;
b) induzir deliber2d2mente 2 erro no julg2mento;
.) 2present2r 2mostr2 f2lsifi.2d2 ou deterior2d2;
7.1.8. Pr2ti.2r 2tos ilí.itos .om vist2s 2 frustr2r os objetivos d2 li.it2ção.
7.1.9. Pr2ti.2r 2to lesivo previsto no 2rt. 5º d2 Lei n.º 12.846, de 2013.
7.2. Com ful.ro n2 Lei nº 14.133, de 2021, 2 Administr2ção poderá, g2r2ntid2 2 prévi2 defes2,

2pli.2r 2os li.it2ntes e/ou 2djudi.2tários 2s seguintes s2nções, sem prejuízo d2s
respons2bilid2des .ivil e .rimin2l:

I. 2dvertên.i2;
II. mult2;
III. impedimento de li.it2r e .ontr2t2r e;
IV. de.l2r2ção de inidoneid2de p2r2 li.it2r ou .ontr2t2r, enqu2nto perdur2rem os motivos

determin2ntes d2 punição ou 2té que sej2 promovid2 su2 re2bilit2ção per2nte 2 própri2
2utorid2de que 2pli.ou 2 pen2lid2de.
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7.3. N2 2pli.2ção d2s s2nções serão .onsider2dos:
7.3.1. A n2turez2 e 2 gr2vid2de d2 infr2ção .ometid2.
7.3.2. As pe.uli2rid2des do .2so .on.reto.
7.3.3. As .ir.unstân.i2s 2gr2v2ntes ou 2tenu2ntes.
7.3.4. Os d2nos que del2 provierem p2r2 2 Administr2ção.
7.4. A mult2 será re.olhid2 em per.entu2l de 0,5% 2 30% in.idente sobre o v2lor do .ontr2to

li.it2do, re.olhid2 no pr2zo máximo de 30 (trint2) di2s úteis, 2 .ont2r d2 .omuni.2ção ofi.i2l.
7.4.1. P2r2 2s infr2ções previst2s nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, 2 mult2 será de 0,5% 2 15%

do v2lor do .ontr2to li.it2do.
7.4.2. P2r2 2s infr2ções previst2s nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8 e 7.1.9, 2 mult2 será de 15%

2 30% do v2lor do .ontr2to li.it2do.
7.5. As s2nções de 2dvertên.i2, impedimento de li.it2r e .ontr2t2r e de.l2r2ção de inidoneid2de

p2r2 li.it2r ou .ontr2t2r poderão ser 2pli.2d2s, .umul2tiv2mente ou não, à pen2lid2de de
mult2.

7.6. N2 2pli.2ção d2 s2nção de mult2 será f2.ult2d2 2 defes2 do interess2do no pr2zo de 15
(quinze) di2s úteis, .ont2do d2 d2t2 de su2 intim2ção, 2 qu2l poderá ser feit2 2tr2vés de
publi.2ção n2 imprens2 ofi.i2l, 2tr2vés de meios eletrôni.os ou, em último .2so, 2tr2vés de
.orrespondên.i2 devid2mente registr2d2.

7.7. A s2nção de impedimento de li.it2r e .ontr2t2r será 2pli.2d2 2o responsável em de.orrên.i2
d2s infr2ções 2dministr2tiv2s rel2.ion2d2s nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, qu2ndo não
se justifi.2r 2 imposição de pen2lid2de m2is gr2ve, e impedirá o responsável de li.it2r e
.ontr2t2r no âmbito d2 Administr2ção Públi.2 diret2 e indiret2 do ente feder2tivo 2 qu2l
perten.er o órgão ou entid2de, pelo pr2zo máximo de 3 (três) 2nos.

7.8. Poderá ser 2pli.2d2 2o responsável 2 s2nção de de.l2r2ção de inidoneid2de p2r2 li.it2r ou
.ontr2t2r, em de.orrên.i2 d2 práti.2 d2s infr2ções dispost2s nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7,
7.1.8 e 7.1.9, bem .omo pel2s infr2ções 2dministr2tiv2s previst2s nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3
e 7.1.4 que justifiquem 2 imposição de pen2lid2de m2is gr2ve que 2 s2nção de impedimento
de li.it2r e .ontr2t2r, .uj2 dur2ção observ2rá o pr2zo previsto no 2rt. 156, §5º, d2 Lei n.º
14.133/2021.

7.9. A 2pur2ção de respons2bilid2de rel2.ion2d2s às s2nções de impedimento de li.it2r e
.ontr2t2r e de de.l2r2ção de inidoneid2de p2r2 li.it2r ou .ontr2t2r dem2nd2rá 2 inst2ur2ção
de pro.esso de respons2biliz2ção 2 ser .onduzido por .omissão .ompost2 por 2 (dois) ou
m2is servidores estáveis, que 2v2li2rá f2tos e .ir.unstân.i2s .onhe.idos e intim2rá o li.it2nte
ou o 2djudi.2tário p2r2, no pr2zo de 15 (quinze) di2s úteis, .ont2do d2 d2t2 de su2 intim2ção,
2present2r defes2 es.rit2 e espe.ifi.2r 2s prov2s que pretend2 produzir.

7.10. C2berá re.urso no pr2zo de 15 (quinze) di2s úteis d2 2pli.2ção d2s s2nções de 2dvertên.i2,
mult2 e impedimento de li.it2r e .ontr2t2r, .ont2do d2 d2t2 d2 intim2ção, o qu2l será dirigido
à 2utorid2de que tiver proferido 2 de.isão re.orrid2, que, se não 2 re.onsider2r no pr2zo de
5 (.in.o) di2s úteis, en.2minh2rá o re.urso .om su2 motiv2ção à 2utorid2de superior, que
deverá proferir su2 de.isão no pr2zo máximo de 20 (vinte) di2s úteis, .ont2do do re.ebimento
dos 2utos.

7.11. C2berá 2 2present2ção de pedido de re.onsider2ção d2 2pli.2ção d2 s2nção de de.l2r2ção
de inidoneid2de p2r2 li.it2r ou .ontr2t2r no pr2zo de 15 (quinze) di2s úteis, .ont2do d2 d2t2
d2 intim2ção, e de.idido no pr2zo máximo de 20 (vinte) di2s úteis, .ont2do do seu
re.ebimento.
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7.12. O re.urso e o pedido de re.onsider2ção terão efeito suspensivo do 2to ou d2 de.isão

re.orrid2 2té que sobrevenh2 de.isão fin2l d2 2utorid2de .ompetente.
A 2pli.2ção d2s s2nções previst2s neste edit2l não ex.lui, em hipótese 2lgum2, 2 obrig2ção
de rep2r2ção integr2l dos d2nos .2us2dos.

8. CONTRATAÇÃO:
8.1. Após 2 homolog2ção e 2djudi.2ção, .2so se .on.lu2 pel2 .ontr2t2ção, será firm2do

Termo de Contr2to ou emitido instrumento equiv2lente.
8.2. O 2djudi.2tário terá o pr2zo de 5 (.in.o) di2s úteis, .ont2dos 2 p2rtir d2 d2t2 de su2

.onvo.2ção, p2r2 2ssin2r o Termo de Contr2to (se houver), sob pen2 de de.2ir o direito
à .ontr2t2ção.

8.3. O A.eite d2 Not2 de Empenho ou do instrumento equiv2lente, emitid2 2o forne.edor
2djudi.2do, impli.2 o re.onhe.imento de que:

8.3.1. referid2 Not2 está substituindo o .ontr2to, 2pli.2ndo-se à rel2ção de negó.ios 2li
est2bele.id2 2s disposições d2 Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. 2 .ontr2t2d2 se vin.ul2 à su2 propost2 e às previsões .ontid2s neste Aviso e seus
2nexos;

8.3.3. 2 .ontr2t2d2 re.onhe.e que 2s hipóteses de res.isão são 2quel2s previst2s nos 2rtigos
137 e 138 d2 Lei nº 14.133, de 2021 e re.onhe.e os direitos d2 Administr2ção previstos
nos 2rtigos 137 2 139 d2 mesm2 Lei.

8.4. O pr2zo de vigên.i2 d2 .ontr2t2ção é o est2bele.ido no Termo de Referên.i2.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No .2so de todos os forne.edores rest2rem des.l2ssifi.2dos ou in2bilit2dos

(pro.edimento fr2.2ss2do), 2 Administr2ção poderá:
9.1.1. republi.2r o presente 2viso .om um2 nov2 d2t2;
9.1.2. v2ler-se, p2r2 2 .ontr2t2ção, de propost2 obtid2 n2 pesquis2 de preços que serviu de

b2se 2o pro.edimento, se houver, privilegi2ndo-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que 2tendid2s às .ondições de h2bilit2ção exigid2s.

9.1.2.1.No .2so do subitem 2nterior, 2 .ontr2t2ção será oper2.ion2liz2d2 for2 deste
pro.edimento.

9.1.3. fix2r pr2zo p2r2 que poss2 h2ver 2dequ2ção d2s propost2s ou d2 do.ument2ção de
h2bilit2ção, .onforme o .2so.

9.2. As providên.i2s dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 t2mbém poderão ser utiliz2d2s se não houver
o .omp2re.imento de qu2isquer forne.edores interess2dos (pro.edimento deserto).

9.3. C2berá 2o forne.edor 2.omp2nh2r 2s oper2ções, fi.2ndo responsável pelo ônus
de.orrente d2 perd2 do negó.io di2nte d2 inobservân.i2 de qu2isquer mens2gens
emitid2s pel2 Administr2ção ou de su2 des.onexão.

9.4. Os horários est2bele.idos n2 divulg2ção deste pro.edimento e dur2nte o envio de l2n.es
observ2rão o horário de Br2síli2/DF, in.lusive p2r2 .ont2gem de tempo e registro no
Sistem2 e n2 do.ument2ção rel2tiv2 2o pro.edimento.

9.5. No julg2mento d2s propost2s e d2 h2bilit2ção, 2 Administr2ção poderá s2n2r erros ou
f2lh2s que não 2lterem 2 substân.i2 d2s propost2s, dos do.umentos e su2 v2lid2de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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jurídi.2, medi2nte desp2.ho fund2ment2do, registr2do em 2t2 e 2.essível 2 todos,
2tribuindo-lhes v2lid2de e efi.á.i2 p2r2 fins de h2bilit2ção e .l2ssifi.2ção.

9.6. As norm2s dis.iplin2dor2s deste Aviso serão sempre interpret2d2s em f2vor d2
2mpli2ção d2 disput2 entre os interess2dos, desde que não .ompromet2m o interesse
d2 Administr2ção, o prin.ípio d2 isonomi2, 2 fin2lid2de e 2 segur2nç2 d2 .ontr2t2ção.

9.7. Os forne.edores 2ssumem todos os .ustos de prep2r2ção e 2present2ção de su2s
propost2s e 2 Administr2ção não será, em nenhum .2so, responsável por esses .ustos,
independentemente d2 .ondução ou do result2do do pro.esso de .ontr2t2ção.

9.8. Em .2so de divergên.i2 entre disposições deste Aviso e de seus 2nexos ou dem2is
peç2s que .ompõem o pro.esso, prev2le.erá 2s deste Aviso.

9.9. D2 sessão públi.2 será divulg2d2 At2 no sistem2 eletrôni.o.
9.10. Integr2m este Aviso de Contr2t2ção Diret2, p2r2 todos os fins e efeitos, os seguintes

2nexos:
ANEXO I – Termo de Referên.i2;

Parobé/RS, 06 de março de 2025.

__________________________
Tairone Dal Castel

Agente de Contratação
Portaria nº 279/2023



TERMO DE REFERÊNCIA

Município de Parobé.
Secretaria Municipal de Saúde.

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
ODONTOLÓGI&OS para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Parobé-RS.
1.2 O prazo de entrega dos materiais/serviços é de 10 dias a contar da assinatura do
contrato ou emissão da ordem de início ou autorização de fornecimento.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VLR. UNIT. VLR. TOTAL

1
Espátul� de resin� n°4:
&onfeccionada em aço
inox.
Instrumento autoclavável.

UND 60
R$ 51,00 R$ 3.060,00

2

Micromotor
odontológico de b�ix�
rot�ção:
3.000 a 25.000 rpm.
Turbina em aço inoxidável.
Refrigeração interna.
conectável com peças de
mão retas e contra-
ângulos.
Termolavadora
desinfectável e
esterilizável.
Mangueira de
acoplamento com conexão
fina bordem 2 (3), orifício.
Sistema de spray externo.

UND
04 R$ 649,90 R$ 2.599,60

3 Espelho de mão UND 12 R$ 18,50 R$ 222,00

4 Pl�c� de vidro 6mm,
8x14 UND 12 R$ 11,50 R$ 138,00

5 Prendedor b�b�dor
J�c�ré UND 12 R$ 5,35 R$ 64,20

6

Posicion�dor
R�diográfico inf�ntil:
Posicionador para molares
e incisivos.
Mordente de silicone.
Esterilizável em autoclave

UND 12 R$ 47,15 R$ 565,80
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até 134 º&.

7
Pinç� port� gr�mpo:
Autoclavável. Fabricada
em aço inoxidável.

UND 12 R$ 71,90 R$ 862,80

8

Alic�te perfur�dor
Ainsworth:
Autoclavável.
Fabricado em aço
inoxidável. Perfuração em
5 Diâmetros Diferentes

UND 12 R$ 96,00 R$ 1.152,00

9

Alic�te removedor de
br�quete (curvo):
Aço inoxidável,
Autoclavável. Pontas
ativas anguladas.

UND 12 R$ 93,00 R$ 1.116,00

10

Cimento Ionômero de
vidro fotopolimerizável:
Fotopolimerizável em 20s
de ativação.
Baixa solubilidade e
excelente fluidez.
Radiopaco.
Biocompatível com os
tecidos bucais.
Resistência a compressão.
Ideal para
forramento/base, para
selagem de fóssulas e
fissuras.
Ideal para procedimentos
pediátricos.

UND 20 R$ 62,90 R$ 1.258,00

11

FIO DENTAL:
Sabor menta.

&omprimento: 150
metros , Fio encerado.
Resiste ao desfiamento.

UND 40 R$ 2,30 R$ 92,00

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
2.1 &onsiderando a urgência e a necessidade de reposição e aquisição de materiais
odontológicos para o atendimento à população no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS) da municipalidade, informamos que os itens em questão não estão contemplados
no processo licitatório vigente (PE nº 070 / 2024), tornando-se imprescindível a aquisição
dos mesmos de forma direta, conforme previsto pela Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações),
no artigo 24, inciso II, que permite a dispens� de licit�ção em casos de emergência ou
quando há a necessidade de aquisição de itens não previstos no contrato licitatório.
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2.2 A ausência de tais materiais comprometeria a continuidade dos serviços prestados
nas unidades de saúde, prejudicando diretamente o atendimento odontológico de
centenas de pacientes, principalmente os mais vulneráveis, que dependem dos serviços
públicos.
2.3 Portanto, para garantir a continuidade e a qualidade do atendimento odontológico,
é necessário proceder com a aquisição dos materiais mencionados, visto que, apesar
de estarem fora da previsão da licitação vigente, são essenciais para o funcionamento
adequado do setor e para a promoção da saúde pública no município.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
3.1 A aquisição de materiais odontológicos de alta qualidade não só garante a segurança
dos pacientes e dos profissionais de odontologia, mas também impulsiona a eficiência
e a eficácia dos procedimentos odontológicos. Equipamentos modernos e atualizados
possibilitam diagnósticos precisos, tratamentos mais seguros e resultados mais eficazes,
melhorando significativamente a experiência geral do cuidado para os pacientes. Investir
em tecnologia odontológica de ponta e materiais de qualidade não é apenas uma medida
de segurança, mas também uma estratégia para promover uma cultura de inovação e
excelência em nossa prática odontológica, refletindo nosso compromisso com a mais
alta qualidade de cuidados e resultados para todos os envolvidos

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO:
4.1 Os materiais têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2 Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem
como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de habilitação.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO:
5.1 Os itens devem atender as especificações mínimas descritas neste termo de
referência.
5.2 Os materiais deverão ser entregues no Secretaria de Saúde, localizado na Avenida
João Mosmann Filho, n° 364, bairro centro, Parobé. &EP 95630-000 ou em outros locais
previamente determinados e especificados na nota de empenho e no prazo indicado,
sem custo de frete.
5.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, em estrita observância às
especificações deste Termo de Referência;
5.4 Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega;
5.5 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais
resultantes da execução do contrato;
5.6 Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento.
5.7 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
&ontratante na entrega do objeto;
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5.8 Responder por danos causados diretamente à &ontratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;
5.9 Acatar as orientações da &ontratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações
formuladas;
5.10 Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação;
5.11 &umprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.
5.12 Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento.

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:
6.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto
no Decreto Municipal nº 013/2023, que “Regulamenta as funções do agente de
contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e
funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria
jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Parobé”.
6.2 Gestor indicado deverá ser o Sr.(a) Talita Priscila Morbach, matrícula nº 11484-3,
portaria nº 81/2025.
6.3 Fica estabelecido que os respectivos fiscais responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização do objeto contratado serão formalmente designados no momento da
emissão do empenho, de acordo com a secretaria solicitante e a especificidade do item
ou serviço requerido. A designação deverá ser comunicada oficialmente por meio de
documento próprio, garantindo a transparência e o cumprimento das obrigações
administrativas.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
7.1 O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após apresentação da nota
fiscal eletrônica e ser atestada pelo fiscal e após a conferência dos documentos
enviados, com base no preço apresentado na proposta.
7.2 As Notas Fiscais deverão conter as seguintes informações:
a) Valor da unidade e quantidade do serviço prestado;
b) Número da Nota de Empenho e do contrato originário do pedido; e
c) Dados bancários para depósito e pagamento dos itens entregues.
7.3 Havendo erro na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da
despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante
vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, até a regularização da
situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não será acarretado qualquer
ônus à Prefeitura.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR:
8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75 inciso II da Lei
nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR
ITEM.
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8.2 A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
I. Ato &onstitutivo, Estatuto ou &ontrato Social, e alterações, se houver,
devidamente registrado na Junta &omercial ou órgão semelhante, em se tratando de
sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de
documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo,
no caso de sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, em vigor.
II. Prova de Inscrição no &NPJ (&adastro Nacional de Pessoa Jurídica) ou &PF
(cadastro de Pessoas Físicas);
III. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.
IV. &ertidão &onjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal, referente a
Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da União;
V. &ertidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da
sede da licitante;
VI. &ertidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da
sede da licitante;
VII. &ertificado de Regularidade do FGTS (&RF) perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço;
VIII. &ertidão negativa em Matéria falimentar, concordatária e recuperação judicial
e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
IX. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de &ertidão Negativa de Débitos Trabalhistas - &NDT, nos
termos do Título VII - A da &onsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, na aplicação da Lei nº 12.440 de 7 de
julho de 2011;
X. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na &onstituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
9.1 O valor total estimado para a presente aquisição é de R$ 11.130,40 (onze mil e cento
e trinta reais e quarenta centavos), tendo como base a pesquisa de preços realizada
pelo órgão requisitante, Secretaria de Saúde.
9.2 &onforme análise, o valor estimado está em sintonia com o praticado no mercado.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
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10.1 A presente aquisição utilizará a seguinte dotação orçamentária:
&ÓD. REDUZIDO: 534 – Material de consumo
AÇÃO: AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
VÍN&ULO: 6007500 – TRANSFERÊN&IA FUNDO A FUNDO SUS-FNS-ATENÇÃO
BÁSI&A

Parobé, 13 de fevereiro de 2025.

______________________________________
Aline Graziele Nunes
Secretária de Saúde
Matrícula nº 12773-1
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